
  

 

LEI N.º 1.954                                                                               De 02 de Março de 2001 

 

 

 

DISPÕE SOBRE AS GRATUIDADES E 

DESCONTOS TARIFÁRIOS NO TRANSPORTE 

COLETIVO URBANO E SUBURBANO DE 

PASSAGEIROS DO MUNICÍPIO DE 

ARAGUAÍNA, E AUTORIZA O CHEFE DO 

EXECUTIVO MUNICIPAL A CONCEDER 

PASSE PARA O ACOMPANHANTE DO 

DEFICIENTE FÍSICO E MENTAL DE RENDA 

FAMILIAR INSUFICIENTE PARA O 

CUMPRIMENTO DA TARIFA DO SERVIÇO E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

 

   A CÂMARA MUNICIPAL DE ARAGUAÍNA, ESTADO DO 

TOCANTINS, APROVA, e eu, Prefeita Municipal, SANCIONO a seguinte Lei: 

 

   Art. 1º - As gratuidades, os descontos tarifários e seu controle no 

transporte coletivo urbano e suburbano de passageiros do Município de Araguaína, será 

regido por esta Lei. 

 

   Parágrafo Único – A norma regulamentadora desta lei, através de 

decreto, visa o seu aperfeiçoamento, e não poderá extinguir, alterar ou criar situações 

jurídicas diversas das estabelecidas na presente Lei. 

 

   Art. 2º - Estão isentos do pagamento da tarifa: 

 

I - os maiores de 65 anos de idade; 

II - os menores de cinco anos de idade; 

III - os policiais militares, devidamente fardados; 

IV - os deficientes físicos para os quais, em decorrência do seu 

estado permanente, não lhes seja possível exercer qualquer 

ofício ou profissão, comprovadamente por laudo médico 

pericial, não estejam regularmente empregados e que não 

sejam titulares de benefício pago pela seguridade social; 

V - os doentes e deficientes mentais, comprovando sua condição 

através de laudo médico pericial, desde que esteja em 

tratamento junto a qualquer instituição de saúde ou em 

atividade junto ao NAPS comprovado por declaração da 

entidade, havendo comprovada necessidade de deslocamento, 

e que disponha de uma renda mensal máxima de até um 

salário mínimo; 

VI - os alunos da APAE, comprovando sua condição através de 

declaração expedida pelo representante da entidade; 



  

 

   Art. 3º - Considera-se pessoa portadora de deficiência física aquela 

que apresenta, em caráter permanente, perda ou anormalidade de sua estrutura fisiológica 

ou anatômica. 

 

Art. 4º - Serão beneficiados com desconto de 50% (cinqüenta por 

cento) os estudantes devidamente matriculados, em estabelecimento de ensino públicos e 

particulares do ensino fundamental, ensino médio e ensino de terceiro grau, serão 

beneficiados, ainda, com desconto de 50% (cinqüenta por cento) os professores da rede 

pública, de ensino infantil e da 1ª à 4ª série do ensino fundamental, desde que 

comprovada a necessidade do deslocamento entre a residência e a escola e vice-versa, 

para alunos e professores, no perímetro urbano e suburbano do Município de Araguaína-

TO, o desconto se estende aos fins de semana, feriados nacional, estadual e municipal. 

 

   Parágrafo Único – Para usufruir do benefício, o estudante e o 

professor deverá obedecer aos seguintes critérios: 

 

I - Provar a condição de estudante através da Carteira de 

Identificação Estudantil, que será expedida pela União 

Nacional dos Estudantes (UNE), para os estudantes de terceiro 

grau; e União Municipal dos Estudantes Secundaristas de 

Araguaína (UMESA); para os estudantes de primeiro e 

segundo graus (Ensino Fundamental e Ensino Médio); 

   

II - Poderão ser adquiridos 50 (cinqüenta) passes para um mês, a 

partir da data da última aquisição; 

   

III - O estudante deverá, ainda, cadastra-se junto a empresa 

operadora do serviço, através de Declaração da escola 

(contendo: o carimbo da escola, o carimbo da diretora e sua 

assinatura, conterá ainda o endereço residencial do aluno e 

será expedida mensalmente), duas fotografias 3X4 e 

comprovante de residência; 

   

IV - O professor deverá cadastrar-se junto a empresa operadora do 

serviço, através de Certidão do Estabelecimento de Ensino 

onde leciona, certificando que encontra-se na ativa de suas 

funções, de duas fotografias 3X4 e comprovante de 

residência; sendo-lhe expedido carteira de identificação pela 

empresa; 

   

V - O presente benefício não se estende a cursos 

profissionalizantes. 

 

   Art. 5º - Ficam as direções das escolas de todos os níveis e graus 

estabelecidas no Município de Araguaína, obrigadas a fornecer às respectivas entidades 

representativas da sua área de jurisdição no início do semestre letivo, as listagens dos 



  

 

alunos devidamente matriculados em suas unidades de ensino e um local no recinto do 

estabelecimento para a realização do cadastro e retirada das carteiras estudantis; 

 

   Art. 6º - A Carteira Estudantil será confeccionada sob a 

responsabilidade de cada entidade representativa estudantil, respeitando-se os limites de 

sua competência; 

 

   Art. 7º - A carteira de identificação Estudantil e de Professor, será 

válida em todo o Município de Araguaína, devendo ser renovada anualmente; 

 

   Art. 8º - Os abatimentos concedidos a estudantes e professores só 

serão exigíveis ao longo dos meses letivos e não serão extensivos ao meses de férias 

escolares; 

 

   Art. 9º - A falsificação de qualquer uma das carteiras ou da 

declaração escolar constantes nos artigos desta lei, bem como a falsificação de qualquer 

outro documento que venha auxiliar no benefício previstos nesta, implicará em crime 

tipificado no artigo 298 do Código Penal Brasileiro. 

 

   Art. 10 – Os beneficiários da gratuidade maiores de 65 anos, serão 

Cadastrado junto a empresa através de comprovação de idade por documento hábil, duas 

fotografias e comprovante de residência; 

 

   Art. 11 – Para a utilização dos benefícios de descontos, os usuários 

deverá se identificar na compra dos passes e no uso, para a gratuidade apenas no uso, 

exceto o policial militar devidamente fardado; 

 

   Art. 12 – As gratuidades e os abatimentos tarifários são pessoais e 

intransferíveis, sob pena de perda do benefício; 

 

   Art. 13 – Cabe as empresas operadoras dos serviços de transporte de 

passageiros efetuarem o controle sobre as gratuidade e descontos tarifários, através do 

cadastramento, do recadastramento periódico, bem como ainda, a fiscalização “in loco” a 

qualquer tempo e devendo o beneficiário apresentar a carteira quando da solicitação, por 

pessoa credenciada da concessionária, e expedir as carteiras de Identificação dos 

beneficiários quando for o caso; 

 

   Art. 14 – VETADO. 
 

   Art. 15 – Fica a Chefe do Executivo Municipal de Araguaína, 

autorizado a conceder passe a ser utilizado no sistema de transporte público de 

passageiros do município, ao acompanhante do deficiente físico e mental de renda 

familiar insuficiente para o cumprimento da tarifa do serviço, da seguinte forma: 

 

   § 1º - O total do valor do Passe Transporte, não poderá ser superior 

ao valor do ISSQN arrecadado mensalmente nas próprias concessionárias do serviço de 

transporte de passageiros instalados em Araguaína-TO; 



  

 

   § 2º - A quantidade de Passes Transportes concedidos a cada 

beneficiários (acompanhante do deficiente), será de no máximo 60 (sessenta unidades) 

mensal; 

 

   Art. 16 – O valor gerado pelo ISSQN de cada Concessionária, não 

será vinculado, apenas será compensado o valor da aquisição dos Passes Transportes, 

ficando o restante recolhido aos cofres do Tesouro Público Municipal. 

 

   Art. 17 – O Passe Transporte deverá ser solicitado mensalmente, a 

pedido do beneficiário, comprovando a sua condição de acompanhante e a sua 

necessidade de deslocamento. 

 

   Art. 18 – O Chefe do Executivo Municipal nomeará uma Comissão 

Composta de 07 (sete) membros, representantes da seguinte forma: 

 

I - 01 (um) membro da Câmara Municipal; 

   

II - 01 (um) membro da Prefeitura Municipal, indicado pelo 

Chefe do Executivo; 

   

III - 01 (um) membro da Secretaria Municipal de Saúde; 

   

IV - 01 (um) membro representante da APAE; 

   

V - 01 (um) membro representante do NAPS; 

   

VI - 01 (um) membro – Funcionário Público Municipal; 

   

VII - 01 (um) membro indicado pelas concessionárias. 

 

   Parágrafo Único – A Comissão se reunirá à cada seis meses para 

analisar e julgar os pedidos de Passe Transporte, formalizados pelos beneficiários. 

 

   Art. 19 – Para o deferimento do pedido de concessão do Passe 

Transporte será observado os seguintes critérios: 

 

I - Comprovar a necessidade do auxílio de um acompanhante 

através de laudo médico; 
   

II - Comprovar a necessidade de deslocamento entre residência e 

instituição de saúde ou local de ensino; 
   

III - Comprovar por atestado a insuficiência da renda familiar para 

custear o acompanhante, priorizando o mais carente; 
   

IV - Terá prioridade o beneficiário que residir a uma maior 

distância da escola ou do centro de tratamento; 
 

 



  

 

V - Buscando a atender um maior número de beneficiários a 

comissão poderá fazer uma redistribuição da quantidade de 

Passe Transporte antes autorizados, equacionando os novos 

pedidos solicitados; 

   

VI - O deferimento final do pedido será feito pôr votação realizada 

pela comissão. 

 

 

   Art. 20 – Fica o Chefe do Executivo Municipal autorizado a fazer 

convênio com as concessionárias do serviço de transporte de passageiros do Município 

de Araguaína-TO., para compensação do ISSQN. 

 

   Art. 21 – As gratuidades e descontos nas tarifas previstas nesta Lei, 

somente poderão ser concedidos pôr lei, que defina a fonte do seu custeio; 

 

   Art. 22 – Os recursos decorrentes da aplicação desta Lei serão de 

dotação orçamentária própria; 

 

    Art. 23 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

 

 

   GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE ARAGUAÍNA, 

ESTADO DO TOCANTINS, aos 02 (dois)  dias do mês de Março de 2.001. 

 

 

 

    Valderez Castelo Branco Martins 

                Prefeita Municipal 
 

 


